
Aula 2 3 Legislação Ambiental Aplicada à 
AIA no Brasil: Parte 1
Olá! Bem-vindo(a) de volta ao nosso Curso de Avaliação de Impacto Ambiental. Sei que o dia foi longo e a mente 
pode estar cansada, mas a motivação que te trouxe até aqui é a ferramenta mais poderosa que temos. Pense nesta 
aula não como um dever, mas como um investimento em uma habilidade que define carreiras e protege nosso 
futuro. O tema de hoje pode parecer denso à primeira vista 3 legislação 3, mas prometo que vamos abordá-lo como 
um detetive que desvenda um caso complexo, peça por peça.

O nosso grande objetivo hoje é decifrar a pedra fundamental da Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) no Brasil: a 
famosa Resolução CONAMA nº 001/86. Ao final desta jornada de 90 minutos, você não vai apenas saber o que ela 
diz. Você será capaz de explicar por que ela existe, como ela decide o destino de grandes projetos e qual a 
diferença crucial entre corrigir um problema e compensar por um dano inevitável. Navegaremos juntos pela 
definição de impacto ambiental, entenderemos quais atividades são obrigadas a passar por esse pente fino e 
descobriremos a estrutura de um Estudo de Impacto Ambiental (EIA).

Vamos começar a construir o alicerce que sustentará todo o seu conhecimento sobre licenciamento ambiental. 
Preparado(a)?



Onde Tudo Começou: O Cenário por Trás da 
Regra
Imagine o Brasil nas décadas de 70 e 80, um período de intenso desenvolvimento conhecido como "milagre 
econômico". Grandes obras eram erguidas a um ritmo acelerado: hidrelétricas gigantescas, rodovias cortando a 
Amazônia, polos industriais surgindo do dia para a noite. Havia uma sensação de progresso no ar, mas um custo 
silencioso estava se acumulando. Rios eram poluídos, florestas desapareciam e comunidades inteiras eram 
deslocadas sem planejamento ou diálogo. O desenvolvimento caminhava de um lado, e a proteção ambiental, de 
outro, quase como se fossem inimigos.

O Problema Central: Como equilibrar a necessidade de crescer economicamente com a urgência de 
proteger nossos recursos naturais e nossa gente?

Essa situação gerou um problema crítico: como equilibrar a necessidade de crescer economicamente com a 
urgência de proteger nossos recursos naturais e nossa gente? Faltava uma ferramenta, uma espécie de "manual 
de instruções" que forçasse os grandes projetos a olharem para seus próprios rastros antes mesmo de começarem 
a caminhar. Era preciso criar uma regra do jogo que fosse clara para todos 3 governo, empresas e sociedade.

Foi nesse cenário de urgência que nasceu a Resolução CONAMA nº 001 de 23 de janeiro de 1986. Ela não foi 
apenas mais uma lei; foi uma mudança de paradigma. Pela primeira vez, o Brasil estabelecia um procedimento 
administrativo claro para avaliar os impactos ambientais de atividades de grande porte. Pense nela como a certidão 
de nascimento da Avaliação de Impacto Ambiental no país. Ela introduziu no nosso vocabulário técnico e jurídico 
os termos que vamos explorar hoje: o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e seu respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA).



O Que é, Afinal, "Impacto Ambiental"? 
Desvendando o Conceito-Chave
Você já parou para pensar que tudo o que fazemos gera um impacto? Desde a construção de uma casa até a 
escolha do transporte para o trabalho. Mas quando a lei fala em "impacto ambiental", ela está se referindo a algo 
mais específico e significativo. A questão não é se haverá uma mudança, mas sim qual a magnitude dessa 
mudança. A legislação precisava de uma régua clara para medir essas alterações e decidir quais delas mereciam 
um olhar mais profundo.

A Resolução CONAMA 001/86 define impacto ambiental como qualquer alteração das propriedades físicas, 
químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 
atividades humanas.

A Resolução CONAMA 001/86 nos dá essa definição. Ela define impacto ambiental como qualquer alteração das 
propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas. Mas a definição não para por aí. Ela conecta essa alteração a consequências 
diretas, como aquelas que afetam a saúde e o bem-estar da população, as atividades sociais e econômicas, a biota 
(fauna e flora), as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais.

Ação Inicial
Construção de uma barragem

Impacto Direto
Inundação de grande área

Efeitos Secundários
Perda de habitat da fauna local

Impactos Sociais
Comunidades precisam se mudar

Pense nisso como o efeito dominó. A ação inicial 3 digamos, a construção de uma barragem 3 é o primeiro dominó 
a cair. O impacto direto é a inundação de uma grande área. Mas as peças seguintes também caem: a fauna local 
perde seu habitat, a comunidade ribeirinha precisa se mudar, o regime do rio é alterado para sempre, e novas 
atividades econômicas podem surgir. A lei exige que o planejador preveja toda a sequência da queda dos dominós, 
não apenas o primeiro. É essa análise preditiva que está no coração da AIA.



O Filtro Decisivo: Quais Atividades Precisam 
do EIA/RIMA?
Com um conceito tão amplo de impacto, surge uma nova questão: todo e qualquer projeto precisa passar pelo 
rigoroso e complexo processo de um Estudo de Impacto Ambiental? A resposta é não. Seria impraticável e 
desnecessário. A legislação precisava criar um filtro, uma lista de "suspeitos" que, por sua natureza, porte e 
potencial de dano, deveriam ser investigados a fundo.

Analogia Médica: Pense na lista como um guia de triagem em um pronto-socorro. Certos "sintomas" 
(tipos de projeto) automaticamente classificam o "paciente" como um caso grave, que exige uma bateria 
completa de exames (o EIA).

A Resolução CONAMA 001/86, em seu Artigo 2º, estabelece essa lista. Pense nela como um guia de triagem em 
um pronto-socorro. Certos "sintomas" (tipos de projeto) automaticamente classificam o "paciente" como um caso 
grave, que exige uma bateria completa de exames (o EIA). Não se trata de uma escolha do empreendedor; é uma 
obrigação legal. Se o projeto se encaixa em um dos itens da lista, a elaboração do EIA/RIMA é compulsória para o 
processo de licenciamento ambiental.

Rodovias
Duas ou mais faixas de rolamento

Ferrovias
Todas as ferrovias

Portos
Portos e terminais

Mineração
Extração de minério e petróleo

Indústria
Grandes complexos industriais

Energia
Usinas acima de 10MW

Essa lista é extensa e cobre as atividades que, historicamente, mais causaram degradação ambiental no país. Inclui 
desde a construção de rodovias com duas ou mais faixas de rolamento, ferrovias e portos, até a extração de 
minério e petróleo, a construção de aterros sanitários, e a implantação de grandes complexos industriais. Essa 
abordagem pragmática garante que o esforço técnico e financeiro do EIA seja concentrado onde o risco é maior, 
otimizando os recursos de fiscalização e análise dos órgãos ambientais.



Grandes Obras, Grandes Responsabilidades: 
Infraestrutura e Transporte
Vamos mergulhar em alguns exemplos práticos da lista do Artigo 2º para sentir o peso dessas decisões. 
Comecemos pela infraestrutura de transporte, como a construção de estradas de rodagem com duas ou mais 
faixas ou a implantação de portos e terminais. Esses projetos são sinônimos de progresso, conectando cidades e 
escoando a produção. Mas por que eles estão sob a lupa da lei?

Impactos de uma Nova Rodovia

Desmatamento no traçado da via

Fragmentação de habitats

Isolamento de populações animais

Abertura de frentes de ocupação

Alteração da drenagem local

Poeira e ruído durante obras

Impactos de um Novo Porto

Dragagem do canal de acesso

Impacto na vida marinha

Liberação de poluentes do fundo

Risco de vazamentos de óleo

Intenso tráfego de caminhões

Pressão na infraestrutura urbana

Imagine uma nova rodovia cortando um trecho de Mata Atlântica. O primeiro impacto, o mais óbvio, é o 
desmatamento no traçado da via. Mas a história não termina aqui. Essa estrada se torna uma barreira física para a 
fauna, fragmentando habitats e isolando populações de animais, o que pode levar a um colapso genético local. Ela 
também pode abrir novas frentes de ocupação desordenada, grilagem de terras e caça ilegal. A poeira e o ruído 
durante a obra afetam o entorno, e a impermeabilização do solo pode alterar a drenagem local, causando erosão.

Da mesma forma, a construção de um novo porto não é apenas a edificação de um cais. Envolve dragagem para 
aprofundar o canal de acesso, o que revolve o fundo do mar, afeta a vida marinha e pode liberar poluentes ali 
depositados. Aumenta o tráfego de navios, com riscos de vazamentos de óleo, e gera um intenso tráfego de 
caminhões na região, pressionando a infraestrutura urbana local. O EIA, nesses casos, funciona como um mapa de 
riscos, forçando o empreendedor a pensar e propor soluções para cada um desses problemas antes mesmo de 
ligar a primeira máquina.



Indústria e Energia: O Motor do 
Desenvolvimento sob Análise
Agora, vamos mudar nosso foco para outros "pesos-pesados" da lista: os projetos industriais e de energia. Pense 
em usinas de geração de eletricidade, acima de 10MW, ou em complexos e unidades industriais e agro-
industriais, como os petroquímicos, siderúrgicos e usinas de destilação de álcool. Essas atividades são a espinha 
dorsal da nossa economia, mas seu potencial de impacto é imenso e complexo.

Usina Hidrelétrica
Inundação de áreas de floresta

Alteração do fluxo do rio

Impacto na migração de peixes

Deslocamento de comunidades

Refinaria de Petróleo
Poluição do ar e da água

Manuseio de substâncias perigosas

Alto consumo de recursos naturais

Necessidade de monitoramento contínuo

Uma usina hidrelétrica, por exemplo, é um caso clássico e emblemático. A criação de seu reservatório pode 
inundar áreas de floresta, terras agricultáveis e até mesmo sítios arqueológicos ou comunidades inteiras. A 
barragem altera drasticamente o fluxo do rio, impactando a migração de peixes (a piracema) e a vida dos 
pescadores que deles dependem. Embora gere energia considerada limpa em termos de emissão de carbono, seu 
impacto socioambiental local pode ser devastador se não for bem planejado.

No campo industrial, uma refinaria de petróleo ou um polo siderúrgico são fontes de poluição do ar e da água. Eles 
lidam com substâncias perigosas e consomem grandes volumes de recursos naturais. O EIA para um projeto assim 
deve prever, por meio de modelos matemáticos, como os poluentes lançados na atmosfera vão se dispersar e qual 
área será afetada. Deve, também, planejar sistemas de tratamento de efluentes de altíssima eficiência e programas 
de monitoramento contínuo para garantir que os limites legais de poluição nunca sejam ultrapassados. É uma 
ciência complexa a serviço da prevenção.



A Receita do Bolo: A Estrutura Mínima de um 
EIA
Ok, agora entendemos quando um Estudo de Impacto Ambiental é necessário. Mas o que exatamente ele contém? 
É um documento de formato livre? Definitivamente não. Para garantir que a análise seja completa, objetiva e 
comparável entre diferentes projetos, a Resolução CONAMA 001/86 (no seu Artigo 6º) estabelece um conteúdo 
mínimo, uma espécie de "receita de bolo" obrigatória.

Analogia: Pense no EIA como um dossiê de investigação completo. Ele precisa contar uma história lógica 
e bem fundamentada, que vai do estado atual do ambiente até as previsões futuras, com e sem o projeto.

Pense no EIA como um dossiê de investigação completo. Ele precisa contar uma história lógica e bem 
fundamentada, que vai do estado atual do ambiente até as previsões futuras, com e sem o projeto. Essa estrutura 
garante que nenhum aspecto importante seja deixado de fora. É um roteiro que guia os técnicos na elaboração do 
estudo e, posteriormente, guia os analistas do órgão ambiental na sua avaliação.

Diagnóstico Ambiental
Como é a área hoje, antes de qualquer intervenção?

Análise dos Impactos
O que vai mudar com a chegada do projeto? Quais 
serão os efeitos positivos e negativos?

Medidas Mitigadoras e Compensatórias
O que faremos para evitar, reduzir ou compensar os 
impactos negativos?

Programa de Acompanhamento
Como vamos garantir que tudo o que foi prometido será 
cumprido e monitorar os efeitos reais?

Este dossiê é organizado em quatro grandes capítulos, cada um respondendo a uma pergunta fundamental. 
Vamos, nas próximas páginas, abrir cada um desses "capítulos" para entender o que eles guardam.



O Ponto de Partida: O Diagnóstico Ambiental 
da Área
Toda boa história precisa de uma descrição sólida do cenário onde ela se passa. No universo da AIA, esse cenário 
é construído pelo Diagnóstico Ambiental. Antes de podermos prever o que vai mudar, precisamos conhecer 
profunda e detalhadamente a situação antes do projeto. Essa é a fotografia do "momento zero", a nossa linha de 
base contra a qual todas as futuras alterações serão comparadas.

Este diagnóstico é uma verdadeira imersão multidisciplinar na área de influência do projeto. Ele se divide em três 
grandes eixos:

Meio Físico
Análise do clima, qualidade do 
ar, águas superficiais e 
subterrâneas, solo e subsolo. É 
como fazer um check-up 
geológico e climático completo 
da região.

Meio Biótico
Investigação da fauna e flora. 
Quais espécies vivem ali? Elas 
estão ameaçadas? Existem 
ecossistemas frágeis como 
manguezais?

Meio Socioeconômico
Foco nas pessoas. Como as 
comunidades vivem? Suas 
atividades econômicas, 
tradições culturais, 
infraestrutura de saúde e 
educação.

O primeiro é o meio físico, onde se analisa o clima, a qualidade do ar, as águas superficiais e subterrâneas, o solo 
e o subsolo. É como fazer um check-up geológico e climático completo da região.

O segundo eixo é o meio biótico, que investiga a fauna e a flora. Quais espécies vivem ali? Elas estão ameaçadas 
de extinção? Existem ecossistemas frágeis, como manguezais ou áreas de recarga de aquíferos? E, por fim, o 
terceiro e igualmente importante eixo é o meio socioeconômico. Aqui, o foco são as pessoas. Como as 
comunidades locais vivem? Quais são suas atividades econômicas, suas tradições culturais, sua infraestrutura de 
saúde e educação? Há presença de comunidades tradicionais, como indígenas ou quilombolas? Sem esse retrato 
completo e integrado, qualquer análise de impacto seria superficial e cega.



O Coração da Análise: Identificando e 
Prevendo os Impactos
Com a fotografia do "antes" (o Diagnóstico Ambiental) em mãos, chegamos ao coração do estudo: a Análise dos 
Impactos Ambientais. É aqui que o exercício de futurologia técnica acontece. A equipe precisa identificar, prever e 
valorar todos os possíveis impactos que o projeto poderá causar, tanto os negativos quanto os positivos.

Essa análise é como um jogo de xadrez de alta complexidade. Para cada "movimento" do projeto (a construção de 
uma estrada, a operação de uma fábrica), os analistas precisam prever as reações em cadeia no tabuleiro 
ambiental e social. Eles classificam os impactos segundo diversas características:

Natureza
Positivo ou negativo

Duração
Temporário ou permanente

Abrangência
Local, regional ou estratégica

Reversibilidade
Reversível ou irreversível

Exemplo: Impacto Positivo

A geração de empregos durante a fase de obras é um 
impacto positivo, mas temporário.

Exemplo: Impacto Negativo

A supressão de uma nascente é um impacto negativo, 
muito provavelmente permanente e irreversível.

Para fazer essas previsões, não se usa uma bola de cristal. São empregadas metodologias consagradas, como as 
matrizes de interação (a famosa Matriz de Leopold), modelagem computacional para prever a dispersão de 
poluentes no ar ou na água, e o uso de geotecnologias (SIG/GIS) para cruzar mapas e identificar áreas de maior 
sensibilidade. Isso nos leva a um ponto crucial: o que fazer com os impactos negativos identificados?



Solução de Dois Gumes: Mitigação vs. 
Compensação
Identificar uma lista de problemas futuros não é o suficiente. O verdadeiro valor do EIA está em forçar a busca por 
soluções. E aqui, a legislação nos apresenta duas estratégias fundamentais que, embora pareçam similares, são 
conceitualmente muito diferentes: as medidas mitigadoras e as medidas compensatórias. Entender essa 
diferença é essencial para qualquer profissional da área.

Analogia Médica: Imagine que um paciente precisa de uma cirurgia complexa (o projeto). As medidas 
mitigadoras são todas as técnicas que o cirurgião usa para tornar a operação menos invasiva. As 
compensatórias são os programas de reabilitação quando um dano é inevitável.

Medidas Mitigadoras

São todas as técnicas que o cirurgião usa para tornar a 
operação menos invasiva e reduzir os danos: usar um 
corte menor, controlar o sangramento, utilizar 
anestesia de ponta. O objetivo é minimizar o impacto 
negativo da própria ação.

Instalar filtros mais eficientes

Construir passagens de fauna

Realizar obras fora do período reprodutivo

Medidas Compensatórias

Quando, mesmo com toda a técnica, um dano é 
inevitável. Elas não consertam o dano original, mas 
buscam "compensar" a perda. Seria como o hospital 
oferecer um programa de reabilitação completo.

Criar Unidades de Conservação

Financiar pesquisas ambientais

Proteger áreas equivalentes

No mundo ambiental, mitigar significa alterar o projeto para que ele agrida menos: instalar filtros mais eficientes, 
construir passagens de fauna sob uma rodovia, realizar obras fora do período de reprodução dos animais.

A compensação ambiental funciona assim: se uma área de mata precisou ser suprimida e não há como evitar, o 
empreendedor pode ser obrigado a criar e manter uma Unidade de Conservação de tamanho maior em outro local.



Na Prática: O Que São Medidas Mitigadoras?
Vamos aprofundar o conceito de mitigação, pois é a primeira e mais importante linha de defesa ambiental. A 
melhor forma de gerenciar um impacto é, em primeiro lugar, tentar evitá-lo. Se não for possível evitar, o próximo 
passo é reduzi-lo ao máximo. Isso é mitigar. Essas medidas são, em essência, melhorias de engenharia e de 
planejamento integradas ao próprio projeto.

Preservação de 
Árvores
Adequar o projeto 
arquitetônico para preservar 
o maior número possível de 
árvores, especialmente as 
de grande porte ou espécies 
nativas importantes, 
integrando-as ao 
paisagismo.

Controle de Poeira
Aspersão de água nas vias 
de terra de forma contínua 
para reduzir a poluição do ar 
e o incômodo para as 
comunidades vizinhas.

Redução de Ruído
Enclausuramento acústico 
dos equipamentos mais 
barulhentos ou construção 
de barreiras verdes 
(cinturões de árvores) para 
abafar o som.

Pense na construção de um grande condomínio residencial em uma área com muitas árvores. O impacto inicial 
seria o desmatamento completo do terreno. Uma medida mitigadora seria adequar o projeto arquitetônico para 
preservar o maior número possível de árvores, especialmente as de grande porte ou espécies nativas importantes, 
integrando-as ao paisagismo. Isso é mitigar na fonte.

Outro exemplo clássico: a poeira gerada pelo tráfego de caminhões em uma obra de mineração. O impacto é a 
poluição do ar e o incômodo para as comunidades vizinhas. Uma medida mitigadora simples e eficaz é a aspersão 
de água nas vias de terra de forma contínua. Para o ruído de uma indústria, a mitigação pode ser o 
enclausuramento acústico dos equipamentos mais barulhentos ou a construção de barreiras verdes (cinturões de 
árvores) para abafar o som. O importante é entender que a mitigação atua diretamente sobre a causa do impacto.



Quando o Dano é Inevitável: A Lógica da 
Compensação
Agora, vamos encarar a realidade de que nem todos os impactos negativos podem ser evitados ou reduzidos a um 
nível aceitável. Há impactos residuais, aqueles que permanecem mesmo após a aplicação de todas as medidas 
mitigadoras viáveis. É para esses casos que a medida compensatória foi criada. Ela é o último recurso, a forma de 
o empreendedor "ressarcir" a sociedade pela perda ambiental que seu projeto irá impor.

A Lógica da Compensação: Se o projeto vai causar a perda de um recurso ambiental (X) em um local (A), o 
empreendedor deve prover um ganho ambiental equivalente ou superior (Y) em um local (B).

Projeto Industrial
Precisa remover 10 hectares de mata nativa

Compensação
Empresa deve preservar 20-30 hectares em UC

A lógica aqui é a seguinte: se o projeto vai causar a perda de um recurso ambiental (X) em um local (A), o 
empreendedor deve prover um ganho ambiental equivalente ou superior (Y) em um local (B). O exemplo mais 
famoso é a compensação por supressão de vegetação. Se para construir uma fábrica é estritamente necessário 
remover 10 hectares de mata nativa, a lei pode exigir que a empresa compre e preserve para sempre 20, 30 ou 
mais hectares de mata com características semelhantes em outra região, preferencialmente dentro de uma 
Unidade de Conservação.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo Prático

Medida Mitigadora Atua sobre a fonte do 
impacto, buscando 
evitar ou reduzir sua 
magnitude.

Integrada ao 
planejamento e 
engenharia do próprio 
projeto.

Instalar filtros em 
chaminés para reduzir a 
poluição do ar.

Medida Compensatória Atua sobre o impacto 
residual inevitável, 
buscando 
contrabalançar a perda.

Exigência legal para 
reparar um dano 
ambiental que não pôde 
ser evitado.

Criar uma nova Unidade 
de Conservação para 
compensar a área 
desmatada.

Outro exemplo ocorre com o impacto em cavidades naturais (cavernas) por projetos de mineração. Se uma 
caverna de relevância ambiental precisa ser suprimida 3 um impacto irreversível 3, a compensação pode envolver o 
financiamento de pesquisas, a criação de planos de manejo e a proteção permanente de outras cavernas de igual 
ou maior importância na região. É fundamental distinguir: a mitigação conserta o projeto, a compensação "paga" 
por um dano que o projeto, mesmo melhorado, ainda irá causar.



A Ponte para a Sociedade: O Papel do RIMA
Já vimos que o EIA é um documento denso, técnico e volumoso, repleto de dados científicos, modelos e análises 
complexas. Ele é escrito por especialistas e para especialistas. Mas o processo de licenciamento ambiental no 
Brasil é, por lei, participativo. Como um cidadão comum, um agricultor local ou um vereador poderiam analisar 
centenas ou milhares de páginas de jargão técnico para formar uma opinião e participar de uma audiência pública?

Analogia da Bula: Pense no RIMA como a bula de um remédio. O estudo farmacológico completo é 
gigantesco e complexo (o EIA), mas a bula traz as informações essenciais que o paciente precisa saber: 
para que serve, quais os riscos, como usar (o RIMA).

É aqui que entra em cena o irmão gêmeo do EIA: o RIMA (Relatório de Impacto Ambiental). O RIMA é a tradução 
do EIA para uma linguagem acessível. Ele deve apresentar as mesmas conclusões do estudo principal, mas de 
forma clara, objetiva e, principalmente, compreensível para o público leigo. A lei exige que ele seja escrito em um 
português claro, ilustrado com mapas, gráficos e figuras que ajudem a visualizar as informações.

EIA
Documento técnico complexo, centenas de páginas, 
linguagem científica, para especialistas

RIMA
Tradução acessível, linguagem clara, mapas e 
gráficos, para o público em geral

Pense no RIMA como a bula de um remédio. O estudo farmacológico completo é gigantesco e complexo (o EIA), 
mas a bula traz as informações essenciais que o paciente precisa saber: para que serve, quais os riscos, como 
usar (o RIMA). Ele é o principal instrumento de comunicação do projeto com a sociedade. É com base na leitura do 
RIMA que a população se prepara para as audiências públicas, onde o projeto será discutido abertamente. Sem um 
RIMA bem feito, o princípio da participação pública e da transparência seria letra morta.



Fechando o Círculo: A Jornada pela 
CONAMA 001/86
Chegamos ao final da primeira parte de nossa exploração legislativa. Hoje, nós viajamos no tempo até o Brasil 
pré-1986 para entender a necessidade de uma regra clara para o desenvolvimento. Desvendamos o que a lei 
realmente quer dizer com "impacto ambiental", usando a analogia do efeito dominó. Atuamos como agentes de 
triagem, aplicando o filtro do Artigo 2º para saber quais projetos enfrentam a investigação profunda do EIA/RIMA.

Em seguida, abrimos o capô desse grande estudo, entendendo seus quatro capítulos principais: o diagnóstico (a 
foto do antes), a análise de impactos (a previsão do depois), as soluções (mitigação e compensação) e o 
monitoramento. Distinguimos claramente entre a "cirurgia menos invasiva" da mitigação e a "reabilitação" da 
compensação. Por fim, vimos como toda essa complexidade técnica é traduzida para todos nós através do RIMA, a 
ponte para a participação social. Você agora tem o mapa da mina, a estrutura fundamental da AIA no Brasil.

Em Prática:

Ao ler uma notícia sobre a licença de uma grande obra, questione-se: quais medidas mitigadoras foram 
propostas? Houve necessidade de compensação?

Quando encontrar um edital de concurso que cite um projeto de infraestrutura, verifique se ele se enquadra na 
lista da CONAMA 001/86.

Em uma conversa, ao invés de apenas dizer que um projeto "causa impacto", tente qualificá-lo: é um impacto 
direto ou indireto? Temporário ou permanente?

Procure o RIMA de algum projeto conhecido no site do IBAMA ou do órgão ambiental do seu estado. Veja como 
a teoria se aplica na prática.

Contexto Histórico
Brasil dos anos 70-80 e a 
necessidade de equilibrar 

desenvolvimento e proteção 
ambiental

Conceito de Impacto
Definição legal e o efeito dominó 
das alterações ambientais

Filtro do Art. 2º
Quais atividades são obrigadas a 
elaborar EIA/RIMA

Estrutura do EIA
Os quatro capítulos fundamentais 
do estudo

Soluções
Diferença entre mitigação e 

compensação

Comunicação
O papel do RIMA na participação 

social



Consolidação e Próximos Passos
Parabéns por chegar até aqui! Você decifrou a estrutura da norma que revolucionou a gestão ambiental no Brasil. 
Compreender a CONAMA 001/86 não é apenas decorar artigos, é entender uma filosofia de planejamento que 
busca conciliar progresso e sustentabilidade.

Autoavaliação
Vamos testar o que aprendemos:

1

(Nível Fácil) De acordo com a Resolução 
CONAMA nº 001/86, o Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) deve, entre 
outras coisas, contemplar:
a) Apenas a análise dos impactos econômicos 
positivos do projeto.
b) A definição das medidas mitigadoras e a 
elaboração do programa de acompanhamento e 
monitoramento.
c) Um plano de marketing para a aceitação social 
do empreendimento.
d) A biografia completa do empreendedor 
responsável pelo projeto.

2

(Nível Médio - Estilo Concurso) A 
construção de uma nova ferrovia 
interligando dois estados é uma 
atividade potencialmente causadora de 
significativa degradação ambiental. 
Conforme a legislação pertinente 
(Resolução CONAMA nº 001/86), a 
exigência de elaboração de Estudo 
Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e 
respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA) para seu 
licenciamento é:
a) Facultativa, dependendo da decisão 
discricionária do analista do órgão ambiental.
b) Obrigatória, pois ferrovias estão explicitamente 
listadas no Art. 2º da resolução.
c) Dispensável, caso a empresa apresente um 
certificado de gestão ambiental ISO 14001.
d) Substituível por um relatório fotográfico 
simplificado da área.

3

(Nível Difícil) Um projeto industrial 
prevê a emissão de poluentes 
atmosféricos. A instalação de um 
sistema de filtros de última geração que 
retém 99% dos particulados é 
considerada uma medida ______. Por 
outro lado, como o 1% restante ainda 
representa um impacto residual 
significativo, o órgão ambiental exige 
que a empresa financie um programa de 
recuperação de uma mata ciliar na bacia 
hidrográfica local, o que caracteriza 
uma medida ______.
a) compensatória / mitigadora
b) adaptativa / corretiva
c) mitigadora / compensatória
d) preventiva / proativa

4

(Nível Especialista) A principal 
diferença entre o EIA e o RIMA reside 
no(a):
a) Fato de que o EIA analisa impactos negativos e o 
RIMA, os positivos.
b) Nível de detalhamento técnico e na linguagem 
utilizada, sendo o RIMA um instrumento de 
comunicação pública.
c) Equipe técnica responsável, sendo o EIA feito 
por engenheiros e o RIMA por sociólogos.
d) Momento em que são elaborados; o RIMA é feito 
apenas se o EIA for aprovado.

Gabarito: 1-B, 2-B, 3-C, 4-B



Questão Discursiva e Próximos Passos
Questão Discursiva Curta

Explique, com suas próprias palavras, por que o Diagnóstico Ambiental é considerado a "linha de base" do EIA 
e qual a importância de abranger os meios físico, biótico e socioeconômico.

Resposta esperada: O aluno deve explicar que o diagnóstico descreve a situação ambiental antes do 
projeto, servindo como ponto de referência para medir as futuras alterações. A abordagem dos três meios 
é crucial porque os impactos não são apenas ecológicos, mas também afetam a estrutura social, a 
economia e a saúde das comunidades locais, garantindo uma análise integrada.

Próxima Aula
Na nossa Aula 3 3 Legislação Ambiental Aplicada à AIA no Brasil: Parte 2, vamos dar o próximo passo lógico. 
Agora que já conhecemos o conteúdo do estudo (o "o quê"), vamos mergulhar no processo do licenciamento 
ambiental, baseado na Resolução CONAMA 237/97. Entenderemos as famosas siglas LP, LI e LO (Licença Prévia, 
de Instalação e de Operação) e como o EIA/RIMA se encaixa nesse quebra-cabeça. Não perca!

Recursos Adicionais

Texto da Resolução CONAMA 001/86
Leia a fonte primária para se familiarizar com a 
linguagem jurídica. Disponível no site do Ministério 
do Meio Ambiente.

Site do IBAMA - Licenciamento 
Ambiental Federal
Explore os RIMAs de grandes projetos para ver 
exemplos reais do que aprendemos hoje.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


